ANEXO V DO EDITAL
MINUTA
CONTRATO Nº _____/2013

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ________________________.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua ________________________, portadora do CPF nº _____________, RG nº ___________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, _______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na _________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por _________________, portador do CPF nº ______________, RG nº ______________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 56/2013, e no que consta do processo administrativo nº 5.825/2013, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto da presente avença consiste no fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato, pelo período de 12 (doze) meses, renováveis, nos termos e condições constantes deste instrumento e do Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 56/2013 e anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. Mini-Modem:

3.1.1. Fornecimento em regime de comodato;

3.1.2. Permitir tráfego de dados na velocidade do serviço contratado;

3.1.3. Possuir antena embutida;

3.1.4. Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems), incluindo software de instalação, manual do usuário e Termo de Garantia;

3.1.5. Possuir interface USB 2.0 ou superior;

3.1.6. Fornecer ao CONTRATANTE aparelhos novos (de primeiro uso) e em linha de produção, ou seja, sendo produzidos pelo fabricante.

3.1.7. Os Mini-Modems deverão ser providos com serviço de acesso à INTERNET móvel de alta velocidade utilizando tecnologia 3G. Também deverão estar aptos a operar com tecnologia 2G, quando em áreas não cobertas pela tecnologia 3G.

3.2. Chips GSM

3.2.1. Chips do tipo SIM (Subscriber Identity Module) Card para a transmissão de dados, através da rede móvel 3G/2G, pela Internet;

3.2.2. A quantidade de Chips deverá ser a mesma de Mini-Modems fornecidos.
3.3. Serviço de acesso à internet 3G

3.3.1. O serviço deverá estar disponível 24 horas por dia, na velocidade de transmissão nominal de 1 Mbps (Um Megabit por segundo) para a rede 3G e 128 Kbps (Cento e vinte e oito Kilobits por segundo) para a rede 2G, até o limite da franquia de 5 GB (5 Gigabytes) de dados mensais, sem necessidade de rede fixa, para computador portátil, tipo Notebook, por meio de dispositivo móvel e remoto com alcance nacional;

3.3.2. Quando a franquia contratada (5 GB) por aparelho for ultrapassada, o acesso não será bloqueado, entretanto a velocidade poderá será reduzida, de acordo com os padrões de mercado, autorizados pela ANATEL, permanecendo acesso ilimitado com redução da velocidade de navegação.

3.3.3. Os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) deverão ser habilitados com pacote de serviços de dados, para tráfego ilimitado, incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet;

3.3.4. O serviço de acesso à internet deverá ter abrangência nacional:

3.3.4.1. O serviço de acesso à internet nas capitais federais deverá ser oferecido obrigatoriamente através da rede 3G;
3.3.4.2. Nos municípios sede das Varas Trabalhistas deste Tribunal (vide Anexo II do Termo de Referência), o serviço de acesso à internet deverá ser através da rede 3G; 

3.3.4.3. Nos municípios sede das Varas Trabalhistas deste Tribunal (vide Anexo II do Termo de Referência), onde não haja cobertura da rede 3G, o serviço de acesso à internet deverá ser obrigatoriamente através da rede 2G.

3.3.5. O serviço deve ter garantia de funcionamento, segundo os índices avaliados pela ANATEL. 

3.3.6. O serviço a ser contratado é exclusivamente para o tráfego de dados. A CONTRATADA é responsável pelo bloqueio de outros serviços como Chamadas de Voz, Mensageria (SMS, MMS e afins). O CONTRATANTE está livre de quaisquer ônus que porventura sejam oriundos do uso desses serviços.

3.3.7. O serviço será prestado diariamente, inclusive sábados, domingos e feriados durante 24 horas por dia;

3.4. Os serviços serão realizados por execução indireta em regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 O serviço a ser prestado pela CONTRATADA é o de comunicação e acesso à internet via rede móvel digital de banda larga, através de dispositivo de comunicação de dados – Mini-Modens e Chips – em comodato para uso em computadores portáteis (notebooks);

4.2 Os serviços deverá atender as especificações constantes nos subitens 3.1, 3.2 e 3.3.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA FORMA DE EXECUÇÃO
5.1. Os dispositivos para acesso à Internet via rede móvel digital de banda larga, Mini-Modems e Chips GSM deverão ser fornecidos em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato;
5.1.1 Por ocasião da entrega do material do pedido inicial, a empresa deverá disponibilizar em comodato 5% (cinco por cento) da quantidade registrada de Mini-Modems e Chips não habilitados para reserva técnica do Tribunal.

5.2. Os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) deverão ser entregues à Divisão de Relacionamento com o Cliente - Secretaria de Tecnologia da Informação, situada na Rua Vicente Leite, 1281 – 9º Andar – Anexo II - CEP 60.170-150, Fortaleza – Ceará sob os cuidados do Diretor da Divisão de Relacionamento com o Cliente.

5.3. O recebimento e o atendimento das solicitações de assistência técnica deverão ser iniciados pela CONTRATADA logo após o recebimento provisório dos dispositivos de acesso à internet móvel.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA E DO SUPORTE TÉCNICO 
6.1 O recebimento e o atendimento das solicitações de assistência deverão ser iniciados logo após o recebimento provisório dos dispositivos de acesso à internet móvel.
6.2 O suporte técnico compreende a solução de problemas de funcionamento encontrados durante a operação normal dos equipamentos.
6.3 A abertura de chamados será efetuada por um dos seguintes canais: correio eletrônico, telefone ou por web site. No caso de abertura por meio de telefone, o contato será efetuado mediante número nacional isento de tarifação telefônica (por exemplo, prefixo 0800), ou de telefone fixo localizado no município de Fortaleza;

6.3.1 A CONTRATADA deverá fornecer um número de protocolo para cada chamado aberto; 
6.3.2 O atendimento deve ser efetuado em língua portuguesa;

6.3.3 Os chamados poderão ser abertos de segunda-feira à sexta-feira, por telefone das 08:00 às 18:00 horas e por meio eletrônico em qualquer horário;
6.3.4 Os atendimentos deverão ser realizados das 08:00 às 18:00 horas de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados;

6.4 Fornecimento de acesso irrestrito (24 horas x 7 dias da semana) à área de suporte do fabricante, especialmente ao endereço eletrônico (web site), a toda documentação técnica pertinente (guias de instalação/configuração atualizados; FAQ’s, bases de conhecimento e bases de soluções, com pesquisa efetuada por meio de ferramentas de busca) e atualizações de todos os componentes de software do sistema fornecido;
6.5 Para os chamados abertos fora do horário comercial o atendimento deverá ser realizado no próximo dia útil;
6.6 Disponibilizar meio de acesso para reclamação do serviço por telefone ou correio eletrônico.

6.7 Nos casos de defeito do MINI-MODEM, a CONTRATANTE acionará a garantia junto ao FABRICANTE do equipamento e solicitará um laudo técnico para averiguar a(s) causa(s) do defeito.

6.7.1 Se o laudo técnico citado no item 6.7 indicar que o defeito não foi ocasionado por mau uso, a CONTRATADA realizará a substituição do equipamento em até 30 (trinta) dias, a contar da data de abertura do chamado (item 6.3), sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;

6.7.2 Se o laudo técnico citado no item 6.7 indicar que o defeito foi ocasionado por mau uso do equipamento, a CONTRATANTE arcará com os custos de substituição dos dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips);

6.7.3 Durante o período para troca do equipamento indicado no item 6.7, a CONTRATADA deverá habilitar um dos equipamentos de reserva, indicados no subitem 5.1.1, em até 2 (dois) dias úteis a contar da abertura do chamado (item 6.3); 

6.7.4 A eventual substituição dos equipamentos deverá ser realizada em dias úteis, no horário compreendido entre 07h30min e 15h30min, a pedido do Tribunal Regional do Trabalho.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E ACEITE DOS BENS E SERVIÇOS
7.1 Os bens e serviços serão recebidos inicialmente de forma:

7.1.1 Provisória, pela fiscalização do contrato que terá o prazo de 5 (cinco) dias para conferência dos bens recebidos, serviços prestados e do atendimento dos prazos, contados a partir da data de entrega da nota fiscal pela CONTRATADA;
7.1.2 Definitivamente, através da execução dos procedimentos descritos nos itens 7.4 e 7.5 e, após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste documento, sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório.

7.2 Os serviços serão recebidos mensalmente de forma: 

7.2.1 Provisória, pela fiscalização do contrato que terá o prazo de 5 (cinco) dias para conferência dos serviços prestados e do atendimento dos prazos, contados a partir da data de entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA; 
7.2.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório. 

7.3 Os serviços deverão ser aceitos, mediante elaboração dos documentos da seguinte forma: 

7.3.1 Termo de Recebimento Provisório, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após a entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA; 

7.3.2 Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias corridos após emissão do Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização do contrato.

7.4 Testes de aferição de velocidade, área de cobertura e mobilidade:

7.4.1 Para verificar o atendimento aos requisitos especificados no termo de referência, selecionar-se-á, aleatoriamente, dois acessos, após o recebimento provisório, para utilização em 02 (dois) computadores móveis, de propriedade deste regional;

7.4.2 Serão efetuados testes nas dependências de pelo menos 03 (três) unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, escolhidas aleatoriamente:

7.4.2.1  02 (duas) unidades localizadas no município de Fortaleza;

7.4.2.2 01 (uma) unidade localizada em qualquer outro município sede de Vara Trabalhista, relacionada no Anexo II do Termo de Referência;

7.4.3 Serão observados os itens:

7.4.3.1 Disponibilidade do serviço dentro da área de cobertura solicitada;

7.4.3.2 Velocidade nominal da conexão compatível com a tecnologia da área de cobertura: 3G: 1Mbps, 2G: 128 Kbps;

7.4.3.3 Persistência do acesso durante deslocamento pela área de cobertura, para verificação da mobilidade oferecida pelo serviço; 

7.5 Metodologia de testes:

7.5.1 Para execução do teste, irá se utilizar dois microcomputadores ou “notebooks”;

7.5.2 Os microcomputadores ou “notebooks” estarão em qualquer ponto das dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;

7.5.3 A Aferição de velocidade será realizada através do software JPERF, disponível para download em http://jperf.sourceforge.net, obtendo-se uma taxa de transmissão de dados em Kbits/seg.

7.5.4 Verificar se todas as características técnicas exigidas nas especificações do termo de referência foram realmente atendidas e se estão plenamente operacionais.

7.6 Assistência técnica pelo período de vigência do contrato:
7.6.1 Atender as solicitações de assistência técnica dentro dos prazos estabelecidos;

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 A fiscalização do contrato caberá ao Diretor da Divisão de Relacionamento com o Cliente, Sr. Alexandre de Andrade Barbosa Brandão. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático, Sr. Abner Siqueira Torres.

8.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à CONTRATADA, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

8.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

8.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes;

8.5 A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

8.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA poderão ser prestados pelo fiscal do contrato através do telefone (85) 3388-9328. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Realizar os serviços, para os quais foi contratada, em conformidade com as normas e legislação vigentes;

9.2 Zelar pela perfeita execução dos serviços;

9.3 Fornecer ao CONTRATANTE:

9.3.1 Aparelhos novos (de primeiro uso) de comunicação de dados – Mini-Modems e Chips – em regime de comodato;

9.3.2 Nota fiscal de serviços ou, alternativamente, fatura unificada (customizada) em código de barras, com retenção dos impostos federais obrigatórios por lei, a qual deverá ser enviada a sede do Tribunal, localizado na Rua Vicente Leite, 1281 – 9º Andar – Anexo II - CEP 60.170-150, Fortaleza – Ceará.

9.4 Disponibilizar meio de acesso para reclamação do serviço ou contestação da conta, caso ocorra algum fato susceptível de questionamento da fatura, por telefone ou correio eletrônico.

9.5       Indicar, no momento da assinatura do contrato, representante para manter contato com a CONTRATANTE para o esclarecimento de dúvidas e agilizar as providências, fornecendo os seguintes dados do empregado designado:

9.5.1 Nome;

9.5.2 Telefone;

9.5.3 Endereço de correio eletrônico na rede mundial de computadores.

9.6       A CONTRATADA se obriga a garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e inviolabilidade dos dados trafegados.

9.7       A CONTRATADA deverá fornecer todos os serviços necessários para conexão dos equipamentos à INTERNET, sem a necessidade de contratação por parte do Tribunal de quaisquer outros serviços adicionais;

9.8 A CONTRATADA deverá fornecer os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) habilitados e ativados para o acesso à internet no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.

9.9 Os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) deverão ser entregues no endereço especificado no item 5.2, sob os cuidados do Diretor da Divisão de Relacionamento com o Cliente.

9.10 Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

9.11 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o CONTRATANTE;

9.12 Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

9.13 Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo CONTRATANTE, nos limites estabelecidos na lei 8666/1993;

9.14 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 Emitir nota de empenho;

10.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

10.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Tribunal;

10.4 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos técnicos, qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

10.5 Efetuar o pagamento mensalmente após o recebimento definitivo;

10.6 Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

10.7 Documentar as ocorrências relativas à execução contratual;

10.8 Receber e conferir as faturas, através do fiscal do contrato, enviar ao setor responsável pelo pagamento, atestando-as com ou sem ressalvas;

10.9 Arcar com os custos dos equipamentos substituídos por dano ou perda dos usuários.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento será efetuado à CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, em até 5 (cinco) dias úteis após a prestação do serviço e apresentação da nota fiscal/fatura, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual (para o caso de fornecimento de bens) e/ou Municipal (para o caso de prestação de serviços), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.1.1 O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

11.2  Qualquer erro ou omissão existente na documentação fiscal será motivo de correção por parte da CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado;

11.3 Quando legalmente exigido, o CONTRATANTE fará a retenção na fonte e o respectivo recolhimento de outros tributos e contribuições. 

11.4 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.
11.5 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
11.6 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

11.7 Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE 
12.1. Dá-se a este Contrato o valor mensal de R$ _______ (___________) relativo ao serviço de acesso móvel à internet, resultando em R$ ______ (________) anuais, conforme detalhado no quadro abaixo:

	LOTE ÚNICO

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Valor Unitário (R$)
	Valor Mensal (R$)
	Valor Anual (R$)

	1
	Fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato.
	
	
	
	


12.2. No preço ofertado para os serviços mensais deverão estar incluídos todos os custos com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução desses serviços;

12.3. Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária aos valores mencionados acima pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

12.4. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste, sendo aplicado, no máximo, o Índice de Serviços de Telecomunicações – IST, instituído pela Resolução ANATEL nº 539/2005, ou outro índice oficial que o substitua. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.

13.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica ________________, constante da atividade ________________________. Nota de Empenho nº _________________.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocada no prazo de validade de sua proposta:

a) apresentar documentação falsa;

b) deixar de entregar documentação exigida no contrato;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

15.2 As penalidades decorrentes do item supra serão registradas no SICAF.

15.3 O atraso injustificado para o início da execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida.

15.4 Além das sanções previstas nos itens 15.1 e 15.3, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes sanções:

15.4.1 Advertência;
15.4.2 Multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da CONTRATADA;
15.4.3 Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;
15.4.4 Multa, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do contrato, pelos atrasos injustificados no atendimento e na solução final para chamados envolvendo o serviço de acesso à Internet, cujos prazos constam das obrigações da CONTRATADA. As apurações de atrasos serão realizadas mensalmente e o percentual resultante no mês será limitado a 2,5% (dois e meio por cento);
15.4.5 Multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, pelos atrasos injustificados no atendimento e na solução final para chamados envolvendo o Mini-Modem e Chip, cujos prazos constam das obrigações da CONTRATADA. As apurações de atrasos serão realizadas mensalmente e o percentual resultante no mês será limitado a 10% (dez por cento);
15.4.6 Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

15.5 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções legais, conforme prevê a Lei 8.666/1993.

15.6  A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

15.7 O  valor da multa será automaticamente descontado da fatura.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

16.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

17.3. A rescisão de que trata o item 17.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a Contratada formalizar, deverão ser encaminhados ao Setor Gerenciador do Contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

18.2. Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                            de 2013.

CONTRATANTE

CONTRATADA
